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RESUMO
A Lei Complementar 116/2003 dispõe sobre a cobrança de Imposto sobre serviços de qualquer natureza, apesar da lei já ter mais de dez anos em vigência há muito que se discutir no sentido do direito de tributar do município em relação ao mercado petrolífero. O mercado petrolífero tem se desenvolvido de forma vertiginosa no Brasil. Com a expansão deste tão lucrativo mercado que possui uma capacidade contributiva gigantesca, os municípios litorâneos brasileiros estão discutindo a quem cabe o poder de tributar. A lei nos ensina que é de competência dos municípios a tributação do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza conforme estabelece o art. 156, III, da CF/88, porém, um dos pontos de maior dúvida do ISSQN refere-se ao local da prestação dos serviços. Vale salientar, que a Lei Complementar 116/2003 versa sobre a competência tributária, porém, existem outros fatores e princípios que nos instigam a buscar novas diretrizes e parâmetros que nos ajudem a definir o direito do município de tributar sobre serviços de qualquer natureza, portanto, não devemos interpretar a lei somente no seu sentido literal. O objetivo é definir qual é o Município competente para tributar no caso das empresas prestadoras de serviço offshore. Quanto à metodologia para elaboração do trabalho será utilizada o método dedutivo, uma vez que o método escolhido permite que os conflitos de competências existentes a respeito do tema proposto sejam analisados de forma lógica a fim de concluirmos qual é o município competente para cobrança do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza. Portanto, a importância do estudo do presente tema é a busca para um entendimento justo sobre a cobrança de tal tributo.

Palavras-chave: ISSQN, empresas offshore, competência, Municípios.

ABSTRACT
Complementary Law 116/2003 provides for the collection of tax on services of any kind, regardless of the law have already more than ten years in duration have long been discussing the meaning of the right to tax the municipality in relation to the oil market. The oil market has developed steeply in Brazil, with the expansion of this lucrative market that has a huge ability to pay, Brazilian coastal municipalities are discussing who has the power to tax. The law teaches us that it is the responsibility of municipalities to tax Tax on Services of Any Nature as established in art. 156, III, the CF / 88, however, one of the points of greatest doubt of ISS refers to the place of supply of services. It is noteworthy, that the Supplementary Law 116/2003 deals with the taxing authority, however, there are other factors and principles which incite us to seek new guidelines and parameters that help us to define the right of the municipality to tax on services of any kind, so we must not only interpret the law in its literal sense. The goal is to define what the appropriate municipality to tax in the case of offshore service providers companies. Regarding the methodology for the preparation of the work Deductive method will be used, since the chosen method allows existing conflicts about the proposed theme skills are analyzed logically to conclude what is the appropriate municipality for payment of Tax services of any kind. Therefore, the importance of the study of this theme is the search for a fair understanding about the collection of such tax.
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1. INTRODUÇÃO
O mercado de exploração e produção de petróleo e gás natural vem crescendo de forma acelerada e, por conseguinte, a capacidade contributiva das empresas exploradoras. Daí surge a grande dúvida, de qual Município é a competência para requerer o ISSQN – Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza uma vez que a exploração é feita em territórios marítimos e muitas empresas não possuem sua sede no local de exploração.

Conforme estabelece a Constituição Federal de 1988, em seu art. 156, III, compete aos Municípios o poder de tributar os serviços de qualquer natureza. Tanto o artigo 12 do Decreto-Lei nº 406/1968, quanto a Lei Complementar 116/2003, definiram o local da prestação dos serviços como sendo o do estabelecimento prestador, com algumas exceções. Se formos analisar dessa forma as empresas prestadoras de serviço offshore o Município competente para exigir o pagamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza seria aquele onde estão estabelecidas.

Entretanto, esse não é o posicionamento do Tribunal de Justiça que decidiu reiteradamente que o Município competente para exigir o pagamento do ISSQN é aquele onde de fato ocorre a prestação do serviço, no presente caso em águas marítimas onde as empresas offshore atuam.

Com essas divergências o que vemos atualmente é uma guerra fiscal entre os Municípios, uns exigindo o tributo devido a empresa prestadora de serviços encontrar-se estabelecida em seu território, conforme observado no art. 12 do Decreto-Lei nº 406/1968 e art. 3º da Lei Complementar 116/2003, outros, pelo fato de os serviços serem prestados em sua área marítima, aplicando-se o entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, ou seja, o local da efetiva prestação do serviço.

Por todo o exposto, é preciso que se questione: Onde deve ser recolhido o tributo no caso dos serviços prestados em águas marítimas: no estabelecimento prestador em terra ou local da efetiva prestação dos serviços em águas marítimas? Considerando-se o critério espacial de incidência e a posição geográfica das plataformas e navios petroleiros, como definir os limites intermunicipais em alto mar?

A descoberta do pré-sal gerou grande interesse dos Municípios que anseiam pela arrecadação de tributos e passam a guerrear entre si, em virtude de não haver jurisprudência definida em relação ao poder de tributar dos Municípios os serviços efetivamente realizados em águas marítimas, cabendo a realização de uma análise jurídica abordando os principais assuntos a serem descobertos e evidenciados a respeito do tema. Esse é o intuito do presente trabalho.

2. A EXPLORAÇÃO DE PETRÓLEO E O SERVIÇO OFFSHORE

Com o desenvolvimento do mercado de extração de petróleo e gás natural, as empresas responsáveis pelos poços de perfuração necessitam de serviços terceirizados para suprir a mão de obra nas plataformas, navios e demais embarcações. O que vem ocorrendo é um enorme crescimento de empresas prestadoras de serviços offshore para atender essa demanda.
Offshore é um termo em inglês e significa “afastado da costa”, no caso das empresas de serviço offshore o significado está relacionado com a atividade e onde essa atividade é exercida, ou seja, são aquelas que prestam serviços em alto mar onde se localizam as plataformas, navios e embarcações que realizam a atividade de exploração de petróleo e gás natural. 

Com o grande crescimento desse mercado e consequentemente o aumento da sua capacidade contributiva, os Municípios possuem grande interesse em tributar as atividades offshore.

O problema ocasionado com o aumento dessa capacidade contributiva não está relacionado com o dever de tributar dos Municípios, até porque os mesmos fazem questão de tributar, mas em relação à definição de qual Município possui competência tributária sobre o imposto em comento de forma que atenda ao disposto na Constituição Federal, a Lei e o entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça deste país.

A Constituição Federal, em seu artigo 156, inciso III, dispõe como competente para tributar o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza o município; o Decreto-Lei nº 406/68 define em seu artigo 12 o que é considerado local da prestação do serviço: a) o do estabelecimento prestador ou, na falta de estabelecimento, o do domicílio do prestador; b) no caso de construção civil, o local onde se efetuar a prestação; a Lei Complementar 116/2003 repetiu em seu art. 3º o disposto no Decreto-Lei nº 406/68.

Se formos analisar na forma literal o art. 12 do referido Decreto-Lei, no caso das empresas prestadoras de serviço offshore, o município competente para tributar seria o município onde está localizado o estabelecimento prestador.

Porém o STJ interpretou diferentemente do que foi estabelecido pelo Decreto-Lei nº 406/68 e a Lei Complementar 116/2003 conforme veremos no decorrer do trabalho.

3. A HISTÓRIA DO ISSQN NO BRASIL
A Constituição de 1891 determinava que os Estados fossem responsáveis pela instituição e arrecadação dos tributos em relação aos serviços. Com o advento da Constituição Federal de 1946, a competência para tributar passou a ser dividida entre os Estados e Municípios da seguinte forma: Imposto Sobre Transações, de competência Estadual; Imposto de Indústrias e Profissões, de competência dos Municípios e o Imposto Sobre Diversões Públicas, também de competência dos Municípios. 

A Emenda Constitucional n° 18 de 1965, trouxe inúmeras mudanças para o Sistema Tributário Brasileiro, a principal delas foi a substituição dos impostos supracitados por apenas dois: o ICM – Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e o ISSQN – Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, estabelecido no artigo 15 da referida emenda “in verbis”:


“Art.15. Compete aos municípios o imposto sobre serviços de qualquer natureza, não compreendidos na competência tributária da União e dos Estados.

Parágrafo Único. Lei complementar estabelecerá critérios para distinguir as atividades a que se refere este artigo das previstas do art.12.”

Com a promulgação do Código Tributário Nacional em 1966, Lei n° 5.172, o ISSQN passou a ser classificado como um tributo, sendo apreciado nos artigos 71 a 73 e com um ano da promulgação da lei o imposto passou a ser cobrado nos Municípios. 

A Constituição de 1967 passou a exigir a elaboração de Lei Complementar para definir sobre quais serviços o Imposto poderia recair. 

Com a necessidade de se ter uma lei regulamentadora exigida pela Constituição de 1967, foi editado o Decreto-Lei n° 406, de 31 de dezembro de 1968, considerado por muitos como lei complementar. O Decreto-Lei revogou algumas disposições normativas existentes no Código Tributário Nacional, relativo ao ICMS e ISSQN. O Decreto-Lei n° 406/68 foi recepcionado pela Constituição Federal de 1988, porém, com a promulgação da Lei Complementar 116/2003 que atualmente dispõe sobre o ISSQN, o Decreto-Lei teve seu texto em parte revogado.
4. BREVE COMENTÁRIO SOBRE O ISSQN
O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) ou popularmente conhecido como Imposto Sobre Serviços (ISS) possui previsão legal no art. 156, III, da CF/88:
Art. 156. Compete aos Municípios instituir impostos sobre:

(...) III – serviços de qualquer natureza, não compreendidos no art. 155, II, definidos em Lei Complementar;
 

Conforme expressa o artigo supracitado, é competência dos Municípios e do Distrito Federal (sujeitos ativo) a elaboração de Lei Ordinária que institua o ISSQN.

Porém, o doutrinador Eduardo Sabbag
 faz uma ressalva quanto à elaboração da lei: 

“sabe-se que o ISS é um imposto municipal, dependente de lei ordinária, porém sua estrutura normativa está disciplinada em legislação complementar federal de âmbito nacional, a atual Lei Complementar n. 116/2003, o que nos faz concluir que a competência tributária para a sua instituição é “limitada”.”
Portanto, os Municípios e o Distrito Federal ao instituírem Lei ordinária para cobrança do ISSQN devem elaborar seu texto legal de acordo com as normas e exigências da Lei Complementar 116/2003 evitando o conflito de normas.

A Lei Complementar 116/2003, em seu artigo 1º dispõe que “o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, de competência dos Municípios e do Distrito Federal, tem como fato gerador a prestação de serviços constantes da lista anexa, ainda que esses não se constituam como atividade preponderante do prestador.” O artigo expressa a competência e afirma que o fato gerador do tributo é a prestação de serviços.
O prestador de serviços é o sujeito passivo do ISSQN, conforme estabelece o art. 5º da Lei Complementar 116/2003, podendo exercer suas atividades na condição de empresa ou profissional autônomo e ter estabelecimento fixo ou não.

É também sujeito passivo do ISSQN, conforme dispõe o art. 128 do CTN, in verbis:
Art. 128. Sem prejuízo do disposto neste capítulo, a lei pode atribuir de modo expresso a responsabilidade pelo crédito tributário a terceira pessoa, vinculada ao fato gerador da respectiva obrigação, excluindo a responsabilidade do contribuinte ou atribuindo-a a este em caráter supletivo do cumprimento total ou parcial da referida obrigação.

O artigo em epígrafe fala da responsabilidade solidária do crédito tributário por terceira pessoa, que se torna responsável pela obrigação, uma vez que encontra-se vinculado ao fato gerador, a responsabilidade, ainda, pode ser total ou parcial.

Temos, então, como sujeito ativo do ISSQN o Município e como sujeito passivo o prestador do serviço e/ou terceira responsável solidariamente pela obrigação.

Já o fato gerador do ISSQN conforme definido por Eduardo Sabbag (2013, p. 1024) “é a prestação – por empresa ou profissional autônomo, com ou sem estabelecimento fixo – de serviços constantes da Lista anexa à LC n. 116/2003, a qual enumera aproximadamente 230 serviços divididos em 40 itens.”

No espaço territorial em que ocorre a prestação de serviço surge para o prestador a obrigação de recolher o imposto. Este é o critério espacial para hipótese de incidência do ISSQN que veremos a seguir.

5. CRITÉRIO ESPACIAL DO ISSQN

A regra matriz de incidência tributária explica, de forma abstrata, um comportamento escolhido pelo legislador para produzir efeitos tributários. Desta forma, para a arrecadação do tributo em comento, realizada a prestação do serviço em qualquer ponto situado dentro do território do Município, no momento que é entregue pronto e acabado ao tomador, surge para o prestador à obrigação de recolher o imposto.

O critério espacial do ISSQN refere-se ao aspecto do fato no espaço sendo, portanto, o exato ponto do território do Município ou do Distrito Federal em que se realiza a prestação-fim do serviço.

Tratando do aspecto espacial da hipótese de incidência do tributo analisado, ou seja, do local em que se considera ocorrida a prestação do serviço, o Decreto-Lei nº 406/1968 em seu art. 12, estabelece:
Art. 12 Considera-se local da prestação do serviço:

a) o do estabelecimento prestador ou, na falta de estabelecimento, o  do domicílio do prestador; (Grifo nosso)

A Lei Complementar 116/2003 em seu art. 3º dispõe:
Art. 3o O serviço considera-se prestado e o imposto devido no local do estabelecimento prestador ou, na falta do estabelecimento, no local do domicílio do prestador, exceto nas hipóteses previstas nos incisos I a XXII, quando o imposto será devido no local. (Grifo nosso)

A Lei Complementar 116/2003 repetiu o que dispunha o Decreto-Lei nº 406/1968, dando continuidade aos debates doutrinários e judiciais acerca do local da prestação para fins de incidência do ISSQN.

A respeito da interpretação do art. 12 do Decreto-Lei nº 406/1968, o Egrégio Superior Tribunal de Justiça expôs o seguinte entendimento:
TRIBUTÁRIO - ISSQN - FATO GERADOR - LOCAL - PRESTAÇÃO DO SERVIÇO.
O fato gerador do ISSQN é a prestação, por empresa ou profissional autônomo, de serviço constante da lista anexa ao Decreto-lei nº 406/68.
Embora o art. 12, letra "a" considere como local da prestação do serviço o do estabelecimento prestador, pretende o legislador que o referido imposto pertença ao município, em cujo território se realizou o fato gerador. Embargos rejeitados. (EDcl no REsp 115.338/ES, Rel. Ministro GARCIA VIEIRA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/06/1998, DJ 08/09/1998, p. 26) (Grifo nosso)

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. ISS. ARRENDAMENTO MERCANTIL. LEASING FINANCEIRO. COMPETÊNCIA PARA EFETUAR A COBRANÇA DO TRIBUTO. MATÉRIA ANALISADA EM RECURSO REPETITIVO (RESP 1.060.210/SC). SUJEITO ATIVO DA RELAÇÃO TRIBUTÁRIA NA VIGÊNCIA DO DL N. 406/68: MUNICÍPIO DA SEDE DO ESTABELECIMENTO PRESTADOR. APÓS A LC N. 116/03: LUGAR DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. ART. 20, §§ 3º E 4º, DO CPC. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REDUÇÃO. REEXAME DE FATOS DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. Discute-se nos autos a competência tributária para cobrança de ISS incidente sobre operações de arrendamento mercantil - leasing financeiro.

2. O Tribunal a quo analisou os elementos fáticos para concluir que a verba honorária foi estimada com equilíbrio, não havendo razões para sua elevação/redução, situação que impede a revisão no Superior Tribunal de Justiça, em razão do óbice previsto na Súmula 7/STJ.

3. A questão já foi apreciada pela Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.060.210/SC, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, submetido ao rito dos recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 8/2008. Foi assentado que "(b) o sujeito ativo da relação tributária, na vigência do DL 406/68, é o Município sede do estabelecimento prestador (art. 12); (c) a partir da LC 116/03, é aquele onde o serviço é efetivamente prestado, onde a relação é perfectibilizada, assim entendido o local onde se comprove haver unidade econômica ou profissional da instituição financeira com poderes decisórios suficientes à concessão e aprovação do financiamento - núcleo da operação de leasing financeiro e fato gerador do tributo". Agravo regimental improvido. (AgRg nos EDcl no REsp 1459683/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/10/2014, DJe 30/10/2014) (Grifo nosso)
Tal posicionamento defende a competência para cobrança do ISSQN como sendo o Município no qual houve a prestação do serviço, revelando total harmonia com o que dispõe nossa Carta Magna.

Pretende-se em concordância com o texto constitucional, que haja respeito ao Princípio da Territorialidade da Federação, segundo o qual cada ente federado possui prerrogativa de instituir impostos sobre os fatos que ocorreram em seu território.

6. DO PRINCÍPIO DA TERRITORIALIDADE

A territorialidade é o princípio pelo qual se permite traçar os limites do exercício da competência tributária entre os Municípios. A Lei expedida pelo Município é válida dentro de seu território. Em outras palavras, quanto às leis municipais, em regra, os seus efeitos somente podem atingir os fatos ocorridos em seu âmbito espacial de vigência. É vedado ao Município legislar sobre fatos alheios não ocorridos em seu território. A sua autonomia é exercida somente dentro de seu âmbito espacial.

Conforme entendimento do STJ, a lei municipal não pode ser dotada de extraterritorialidade, a qual é vedada pela CF/88, ou seja, o serviço realizado em determinado Município não pode ser tributado por outro, ainda que de forma implícita. Analisa-se:
TRIBUTARIO. ISS. SUA EXIGENCIA PELO MUNICIPIO EM CUJO TERRITORIO SE VERIFICOU O FATO GERADOR. INTERPRETAÇÃO DO ART. 12 DO DECRETO-LEI N. 406/68.

EMBORA A LEI CONSIDERE LOCAL DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO, O DO ESTABELECIMENTO PRESTADOR (ART. 12 DO DECRETO-LEI N. 406/68), ELA PRETENDE QUE O ISS PERTENÇA AO MUNICIPIO EM CUJO TERRITORIO SE REALIZOU O FATO GERADOR.

E O LOCAL DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO QUE INDICA O MUNICIPIO COMPETENTE PARA A IMPOSIÇÃO DO TRIBUTO (ISS), PARA QUE SE NÃO VULNERE O PRINCIPIO CONSTITUCIONAL IMPLICITO QUE ATRIBUI AQUELE (MUNICIPIO) O PODER DE TRIBUTAR AS PRESTAÇÕES EM SEU TERRITORIO.
A LEI MUNICIPAL NÃO PODE SER DOTADA DE EXTRATERRITORIALIDADE, DE MODO A IRRADIAR EFEITOS SOBRE UM FATO OCORRIDO NO TERRITORIO DE MUNICIPIO ONDE NÃO SE PODE TER VOGA.
RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO, INDISCREPANTEMENTE.

(REsp 54.002/PE, Rel. Ministro DEMÓCRITO REINALDO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/04/1995, DJ 08/05/1995, p. 12309) (Grifo nosso)
De acordo com as jurisprudências supracitadas alguns doutrinadores possuem concordância com o posicionamento do STJ, vejamos:
“A propósito, Cleide Previtalli Cais preleciona que "essa posição do Superior Tribunal de Justiça tem fundamento no argumento de que a ‘lei federal (art. 12, DL 406/68) pretende que o ISS pertença ao Município que recebe a prestação do serviço, fato gerador do tributo’, invocando decisões daquela Corte firmadas no princípio de que o local da prestação do serviço deve indicar o Município competente para a imposição do tributo (ISS), a fim de não restar vulnerado o princípio constitucional implícito que lhe confere o poder de tributar aplicável nas prestações de serviços ocorridas em seu território, sob pena de se permitir ao dispositivo conferir efeitos de extraterritorialidade, irradiando efeitos sobre um fato ocorrido no território de outro município".
 
Portanto, o entendimento do STJ é que o ISSQN deve incidir no local onde foi efetivada a prestação e não no local do estabelecimento prestador.

A resolução dessa questão está no alcance da expressão “estabelecimento prestador”. Cabe, então, questionar o que se refere à referida expressão de acordo com o presente estudo.

7. DO CONCEITO DE ESTABELECIMENTO PRESTADOR

O STJ há muito vem mantendo o entendimento que o Município competente para tributação do ISSQN seria aquele em cujo território ocorre a prestação do serviço, não levando em consideração o local onde se encontra o estabelecimento prestador. Com esse entendimento jurisprudencial do STJ, vem subentendendo-se a inconstitucionalidade do art. 12 do Decreto-Lei nº 406/68, bem como, a do art. 3º da LC 116/2003.

Portanto, é de suma importância, para determinar qual o Município competente para tributar o ISSQN, a definição do conceito de estabelecimento prestador.

O doutrinador Hugo de Brito Machado (2011, p. 409/410) conceitua que:

“considera-se estabelecimento prestador o local onde o contribuinte desenvolva a atividade de prestar serviços, de modo permanente ou temporário, e que configure unidade econômica ou profissional, sendo irrelevante para caracterizá-lo as denominações – sede, filial, agência, posto de atendimento, sucursal, escritório de representação ou contato, ou quaisquer outras que venham a ser utilizadas.”

 No caso do serviço offshore, o local de prestação de serviço são as plataformas ou navios petroleiros, que estão localizadas em alto mar, sendo este, o estabelecimento onde é prestado o serviço.

Portanto, o art. 3º da Lei Complementar 116/2003 estabelece que o serviço é prestado e o imposto devido no local do estabelecimento prestador ou, na falta do estabelecimento, no local do domicílio do prestador. E nos casos das prestadoras de serviços offshore na exploração e produção de petróleo e gás natural, quem é competente para tributar?

8. DA COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA
O conceito de critério espacial não se restringe apenas às consequências no campo de execução da regra matriz do ISSQN. As consequências da inobservância das normas constitucionais para seu estabelecimento produzem efeitos que comprometem a própria repartição da competência tributária. Discorreremos, assim, neste tópico, mais devidamente, sobre a competência tributária para instituição do ISSQN.
A CF/88 atribui certas competências aos entes federativos, entre elas a competência tributária, que se caracteriza por ser a capacidade atribuída ao ente federado para criação, in abstrato, dos tributos.

A competência tributária é dotada de duplo aspecto: ela possibilita aos entes federativos a criação de tributos a fim de que possam arrecadar recursos necessários à garantia de sua autonomia e realização das correspondentes políticas públicas e a garantia de que o contribuinte não seja tributado por ente federativo diverso daquele que a CF/88 atribuiu a respectiva competência tributária sendo observados seus limites.

Conforme dispõe nossa Carta Magna a prerrogativa constitucional atribuída aos entes federados deve ser exercida através de lei devidamente aprovada (art. 150, I, CF/88), na qual estabeleça, principalmente, a hipótese de incidência do tributo, o sujeito ativo e passivo, base de cálculo e alíquota.

Isto quer dizer que a Constituição não cria tributos, mas atribui a competência à União, Estados, Distrito Federal e Municípios, para que através de processo legislativo regular, possam instituir os tributos. Em virtude da inflexibilidade do sistema tributário nacional, não pode a Lei Complementar, entretanto, designar a competência tributária de qualquer ente federativo.

Antes de discorrer sobre o tema de extensão da competência tributária, é preciso que se discorra acerca dos limites territoriais de cada ente federativo.

Vale ressaltar, que o conceito de território no presente caso não é aqui analisado sob a ótica de sua extensão física ou geográfica, mas sim de seu limite de jurisdição, no exercício da competência tributária. Percebe-se que o território pode ser entendido como controle administrativo, fiscal, jurídico, político, econômico, efetivo do espaço ou de uma região. 

Conforme estabelecido na Constituição Federal, a instituição e a cobrança do ISSQN são de competência dos Municípios (art. 156, III, CF/88).

A autonomia municipal não é ilimitada. Estabelecer os seus limites requer definir qual o domínio espacial de vigência da lei local, pois é segundo essa definição territorial que o Município pode exercer a competência outorgada pela Constituição Federal.

Em relação ao imposto em comento, a competência tributária está diretamente relacionada ao aspecto espacial da hipótese de incidência, visto que, como já vimos em regra, o Município competente para tributar o ISSQN é aquele onde ocorre a prestação de serviço, ou seja, o local onde se dá a ocorrência do fato imponível disposto na norma tributária.

8.1 DOS LIMITES TERRITORIAIS DOS MUNICÍPIOS
Voltando ao tema principal que é a competência tributária no caso das empresas prestadoras de serviços offshore na exploração de petróleo, o intuito agora é fixar os limites da incidência da lei tributária municipal. Nos casos em que o serviço é executado em águas marítimas, considerando o que dispõe a LC 116/2003, o fato gerador do imposto ocorre no local do estabelecimento prestador, vejamos o art. 3º, § 3º da referida lei in verbis:
Art. 3o O serviço considera-se prestado e o imposto devido no local do estabelecimento prestador ou, na falta do estabelecimento, no local do     domicílio do prestador, exceto nas hipóteses previstas nos incisos I a XXII, quando o imposto será devido no local:

(...)

§ 3o Considera-se ocorrido o fato gerador do imposto no local do estabelecimento prestador nos serviços executados em águas marítimas, excetuados os serviços descritos no subitem 20.01.

Ao analisarmos o dispositivo normativo supracitado, percebemos que não há uma definição quanto ao alcance da expressão “águas marítimas”, fazendo com que indaguemos sobre a existência de águas marítimas no âmbito municipal. Para que consigamos responder esse questionamento faz-se necessário que seja averiguado se o mar territorial, a zona econômica exclusiva e a plataforma continental constituem parte do território do Município.
Esses institutos foram definidos através da Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar, celebrado em Montego Bay, Jamaica, em 10 de dezembro de 1982. O Brasil ingressou na Convenção, após a ratificação em dezembro de 1988.

A Lei nº 8.617, de 04 de janeiro de 1993, que dispõe sobre o mar territorial, a zona contígua, a zona econômica exclusiva e a plataforma continental brasileira, define em seu artigo 1º, caput, que:
Art. 1º O mar territorial brasileiro compreende uma faixa de doze milhas marítima de largura, medidas a partir da linha de baixa-mar do litoral continental e insular, tal como indicada nas cartas náuticas de grande escala, reconhecidas oficialmente no Brasil.

O art. 6º, da referida lei, dispõe sobre a zona econômica exclusiva:
Art. 6º A zona econômica exclusiva brasileira compreende uma faixa que se estende das doze às duzentas milhas marítimas, contadas a partir das linhas de base que servem para medir a largura do mar territorial.

O art. 11, do mesmo diploma legal, dispõe sobre a plataforma continental:
Art. 11. A plataforma continental do Brasil compreende o leito e o subsolo das áreas submarinas que se estendem além do seu mar territorial, em toda a extensão do prolongamento natural de seu território terrestre, até o bordo exterior da margem continental, ou até uma distância de duzentas milhas marítimas das linhas de base, a partir das quais se mede a largura do mar territorial, nos casos em que o bordo exterior da margem continental não atinja essa distância.

O Decreto nº 24.643, de 10 de julho de 1934, que instituiu o Código de Águas dispõe ainda que:
Art. 29. As águas públicas de uso comum, bem como o seu álveo, pertencem:

(...)
III – Aos Municípios:

a) quando, exclusivamente, situados em seus territórios, respeitadas as restrições que possam ser impostas pela legislação dos Estados. (Grifo nosso)

O STJ tem reconhecido a incidência do ISSQN sobre os serviços prestados em águas marítimas e se manifestado no sentido de que integram o território nacional dos respectivos Estados e Municípios confrontantes: o mar territorial, a zona econômica exclusiva e a plataforma continental, vejamos:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. MULTA POR EMBARGOS PROTELATÓRIOS. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ. ISS.

TRANSPORTE MARÍTIMO. INCIDÊNCIA.

1. O Recurso Especial não é servil ao reexame do contexto fático-probatório dos autos, por força do óbice contido na Súmula 07/STJ.

2. O serviço de transporte marítimo, in casu a condução da tripulação das embarcações fundeadas na Baía de Todos os Santos, nos sentidos mar-terra e terra-mar para os portos de Salvador a Aratu, enquadra-se na hipótese do item 97 da lista anexa ao Decreto-Lei 406/68 e item 96 da Lista anexa à Lei Municipal nº 4.279/90.

Trata-se de serviço estritamente municipal, sujeito, portanto, à incidência do ISS, aliás, como analogicamente se infere do outro serviço semelhante previsto no art. 87 da citada Lista.

3. Deveras, é cediço em doutrina que: "Embora o mar territorial seja da União, o transporte aquaviário realizado no referido local terá a incidência do ISS, pois se trata de imposto da competência do Município, tributando os serviços de transporte municipal." 4. Atestado pelo aresto recorrido que à época do fato gerador da obrigação em questão, possuía estabelecimento em Salvador, compete a esta entidade federada a exação. Tanto mais que o fundamento assentado é insindicável pelo Eg. STJ (Súmula 07).

5. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nesta parte, desprovido.

(REsp 649.027/BA, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/03/2005, DJ 25/04/2005, p. 240) Grifo nosso)
No mesmo sentido:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. ISS. ISENÇÃO.

ATIVIDADES DERIVADAS DE CONTRATOS ASSINADOS COM A PETROBRÁS. ARMAÇÃO DE EMBARCAÇÕES. NÃO INCLUSÃO NA LC 56/87. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. PRECEDENTE.

1. Agravo Regimental contra decisão que negou provimento ao agravo de instrumento da parte agravante, ante a não comprovação da divergência jurisprudencial.

2. O Acórdão a quo julgou improcedente ação declaratória objetivando o reconhecimento de inexistência de relação jurídico-tributária referente ao ISSQN, relativamente às atividades da recorrente de assistência às plataformas marítimas de petróleo, por meio do chamado “off shore” quando, contratada pela Petrobrás para serviços específicos, arama embarcações e no desenvolver de sua assistência faz o transporte em área extramunicipal.
3. “Incidente, in casu, o ISS, porquanto as atividades da recorrente encontram-se incluídas na lista de serviços da Lei Complementar 56/87 (item 3.5), por se constituírem em serviços de apoio às plataformas de exploração e exportação de petróleo.” (ROMS nº 5315/SE, 1ª Turma, DJ de 28/08/1995, Rel. Min. DEMÓCRITO REINALDO) 
4. Não se conhece de recurso especial fincado no art. 105, III, “c”, da CF/88, quando a alegada divergência jurisprudencial não é devidamente demonstrada, nos moldes em que exigida pelo parágrafo único, do artigo 541, do CPC, c/c o art. 255 e seus §§, do RISTJ. 

5. Agravo regimental não provido.

(AgRg no Ag 484.123/RJ, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/04/2003, DJ 09/06/2003, p. 187) (Grifo nosso)
O Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, também acompanha o entendimento, veja-se:
DES. ADEMIR PIMENTEL - Julgamento: 12/05/2010 - DECIMA TERCEIRA CAMARA CIVEL 
PROCESSUAL CIVIL. DIREITO TRIBUTÁRIO. AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO. RECOLHIMENTO DO ISS. DÚVIDA QUANTO AO SUJEITO ATIVO DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA. AUTORA COM MATRIZ EM NITERÓI ONDE EXERCE A ATIVIDADE DE FABRICAÇÃO DE PRODUTOS RELACIONADOS À EXPLORAÇÃO E PRODUÇÃO DE PETRÓLEO E GÁS, PRESTADO NO MUNICÍPIO DE MACAÉ SERVIÇOS QUE DESENVOLVEM ATIVIDADES DE EXPLORAÇÃO E PRODUÇÃO DE PETRÓLEO E GÁS, COM VEÍCULOS SUBMARINOS OPERADOS POR CONTROLE REMOTO (ROV'S). INCLUSÃO DA PETROBRÁS COMO ASSISTENTE LITISCONSORCIAL. INADMISSIBILIDADE. AGRAVO RETIDO. PROVIMENTO. COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA DO MUNICÍPIO DE MACAÉ PARA RECEBER O ISS SOBRE OS SERVIÇOS PRESTADOS NO MAR TERRITORIAL DA BACIA DE CAMPOS. APELAÇÃO À QUAL SE NEGA SEGUIMENTO AO ABRIGO DO ART. 557, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.I Sendo a PETROBRÁS simples agente arrecadador, responsável pela retenção do ISS devido pelas empresas que lhe prestam serviços, descabe, de ofício, sua inclusão na qualidade de assistente litisconsorcial;II - "A jurisprudência da Primeira Seção deste Tribunal é firme no sentido de que o Município competente para realizar a cobrança do ISS é aquele onde se realizou a efetiva prestação dos serviços, pois é nele que ocorreu o fato gerador do imposto". Por conseguinte, o Município de Niterói não detém competência para cobrança de ISS sobre serviços prestados no mar territorial (Bacia de Campos), porquanto a respectiva orla marítima se situa no espaço geográfico municipal de Macaé, localização de filial da Autora;III - Agravo retido ao qual se dá provimento dentro do permissivo do art. 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil. Apelação à qual se nega seguimento - art. 557, do Código de Processo Civil. (Grifo nosso)
O Superior Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo possui o seguinte entendimento:
APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO CAUTELAR DE EXIBIÇÃO - COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA - MUNICÍPIO - PLATAFORMA CONTINENTAL - ZONA ECONÔMICA EXCLUSIVA - MAR TERRITORIAL - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO - ISSQN - MULTA DIÁRIA. RECURSO IMPROVIDO. 1. Auto de infração substitutivo de outros exarado após a anulação dos primeiros. Legalidade. Autotuela dos atos administrativos derivada do dever de legalidade. 2 O mar territorial, a plataforma continental e a zona econômica exclusiva não estão em qualquer Território Federal, até porque hoje nenhum existe, nem no Distrito Federal. Impõe-se, pois, concluir que, se são parcelas do território nacional, integram também os territórios de Estados e Municípios. 3. Multa de 100% do valor do tributo não recolhido não é desproporcional nem confiscatória 4.  Honorários advocatícios reduzidos para R$ 10.000,00 5. Recurso improvido. 

(TJES, Classe: Apelação, 26080019925, Relator : RONALDO GONÇALVES DE SOUSA, Órgão julgador: TERCEIRA CÂMARA CÍVEL , Data de Julgamento: 03/11/2009, Data da Publicação no Diário: 02/12/2009) (Grifo nosso)
Portanto, apesar do mar territorial, a zona econômica exclusiva e a plataforma continental pertencerem a União (art. 20, CF/88), esta não é dotado de competência para tributar sobre o ISSQN e como vimos nos entendimentos dos Tribunais supracitados, os institutos aqui averiguados, de certa forma são uma extensão do território integrada aos Estados e Municípios.

9. CONFLITO DE COMPETÊNCIA

A respeito do referido tema muito se tem estudado, porém, ainda há divergências doutrinárias e jurisprudenciais a respeito da competência tributária para cobrança do ISSQN.

Um dos pontos mais controvertidos do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza refere-se ao “local da prestação dos serviços” e o Princípio da Territorialidade. Muitos doutrinadores já falaram sobre essa controvérsia como Eduardo Sabbag, Hugo de Brito Machado, Sacha Calmon Navarro Coêlho, entre outros, expondo seus pontos de vista.

Para o doutrinador Eduardo Sabbag
 a Lei Complementar 116/2003 deixou de seguir as decisões já proferidas pelo Superior Tribunal de Justiça e não prestigiou o princípio da territorialidade, ampliando o campo de conflito entre os municípios, aumentando a insegurança jurídica e a guerra fiscal.

O Superior Tribunal de Justiça, bem antes da Lei Complementar, já vinha tomando suas decisões embasadas no princípio da territorialidade onde ocorrera o fato gerador, conforme ementa:
TRIBUTARIO. ISS. SUA EXIGENCIA PELO MUNICIPIO EM CUJO TERRITORIO SE VERIFICOU O FATO GERADOR. INTERPRETAÇÃO DO ART. 12 DO DECRETO-LEI N. 406/68.
EMBORA A LEI CONSIDERE LOCAL DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO, O DO ESTABELECIMENTO PRESTADOR (ART. 12 DO DECRETO-LEI N. 406/68), ELA PRETENDE QUE O ISS PERTENÇA AO MUNICIPIO EM CUJO TERRITORIO SE REALIZOU O FATO GERADOR.

E O LOCAL DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO QUE INDICA O MUNICIPIO COMPETENTE PARA A IMPOSIÇÃO DO TRIBUTO (ISS), PARA QUE SE NÃO VULNERE O PRINCIPIO CONSTITUCIONAL IMPLICITO QUE ATRIBUI AQUELE (MUNICIPIO) O PODER DE TRIBUTAR AS PRESTAÇÕES EM SEU TERRITORIO.

A LEI MUNICIPAL NÃO PODE SER DOTADA DE EXTRATERRITORIALIDADE, DE MODO A IRRADIAR EFEITOS SOBRE UM FATO OCORRIDO NO TERRITORIO DE MUNICIPIO ONDE NÃO SE PODE TER VOGA.

RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO, INDISCREPANTEMENTE.

(REsp 54.002/PE, Rel. Ministro DEMÓCRITO REINALDO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/04/1995, DJ 08/05/1995, p. 12309)
 Tentando amenizar os conflitos de competência trazidos com a promulgação da Lei Complementar 116/2003, o Superior Tribunal de Justiça decidiu recentemente que os serviços prestados anteriormente a referida Lei Complementar tem como sujeito ativo da relação tributária o município da sede do estabelecimento prestador e após a Lei Complementar 116/2003 o local onde foi efetivamente prestado o serviço, conforme ementas:
TRIBUTÁRIO. ISS. LEASING. OPERAÇÃO OCORRIDA ANTES DA VIGÊNCIA DA LC 116/03. COMPETÊNCIA PARA COBRANÇA DO TRIBUTO. MUNICÍPIO DA SEDE DO ESTABELECIMENTO PRESTADOR. RESP 1.060.210/SC, PROCESSADO E JULGADO SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. "O sujeito ativo da relação tributária, na vigência do DL 406/68, é o Município da sede do estabelecimento prestador (art. 12); c) a partir da LC 116/03, é aquele onde o serviço é efetivamente prestado, onde a relação é perfectibilizada, assim entendido o local onde se comprove haver unidade econômica ou profissional da instituição financeira com poderes decisórios suficientes à concessão e aprovação do financiamento - núcleo da operação de leasing financeiro e fato gerador do tributo" (REsp 1.060.210/SC, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Primeira Seção, DJe 5/3/13).

2. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp 15.153/RS, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/04/2014, DJe 25/04/2014)

SUJEITO ATIVO DA RELAÇÃO TRIBUTÁRIA NA VIGÊNCIA DO DL 406/68: MUNICÍPIO DA SEDE DO ESTABELECIMENTO PRESTADOR. APÓS A LC 116/03: LUGAR DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. CONTROVÉRSIA DECIDIDA PELA PRIMEIRA SEÇÃO NO RESP 1.060.210/SC, SUBMETIDO AO REGIME DO ART. 543-C DO CPC. ESPECIAL EFICÁCIA VINCULATIVA DESSE JULGADO, QUE IMPÕE SUA ADOÇÃO EM CASOS ANÁLOGOS. OFENSA A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS.

IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE.

1. A Primeira Seção, no julgamento do REsp 1.060.210/SC, submetido à sistemática do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n. 08/2008, firmou a compreensão no sentido de que: "(b) o sujeito ativo da relação tributária, na vigência do DL 406/68, é o Município da sede do estabelecimento prestador (art. 12); (c) a partir da LC 116/03, é aquele onde o serviço é efetivamente prestado, onde a relação é perfectibilizada, assim entendido o local onde se comprove haver unidade econômica ou profissional da instituição financeira com poderes decisórios suficientes à concessão e aprovação do financiamento - núcleo da operação de leasing financeiro e fato gerador do tributo".

2. Na hipótese dos autos, as operações de leasing foram celebradas em período anterior a 31/07/03 (fls. 374/383), com entidade arrendadora sediada em Barueri/SP, consoante se depreende do documento de fl. 20, não possuindo legitimidade para exigir o tributo em questão o município ora recorrente, localizado no Rio Grande do Sul.

3. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, ainda que para fins de prequestionamento, examinar na via especial suposta violação a dispositivos constitucionais, sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no REsp 1062930/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/03/2014, DJe 19/03/2014)
Assim, também tem se posicionado o autor Hugo de Brito Machado
 descrevendo em sua obra que o Superior Tribunal de Justiça entende como competente para cobrança do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza o Município em cujo território tenha ocorrido a prestação do serviço, ou seja, para o Superior Tribunal de Justiça seria irrelevante o local onde se encontra o estabelecimento prestador. Com esse entendimento jurisprudencial, o art. 12 do Decreto-Lei nº 406/1968 vem sido declarado implicitamente inconstitucional, após a publicação da Lei Complementar 116/2003.

De acordo com o doutrinador Sacha Calmon Navarro Coêlho
 a regra para pagamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza é o local do estabelecimento prestador, mas que, alguns serviços obrigam os prestadores a pagar a municipalidade onde estão sendo prestados. Sendo o primeiro em razão da pessoa e o segundo em razão do ato.

O doutrinador possui uma posição conservadora em relação à competência tributária do ISSQN em relação aos outros doutrinadores aqui citados. Sua opinião conservadora é em relação à interpretação literal do da Lei Complementar 116/2003, na qual se utiliza como regra geral o local de incidência como sendo o estabelecimento prestador. Os outros doutrinadores possuem o entendimento que a Lei Complementar 116/2003 ao invés de resolver o conflito de competência, aumentou a guerra fiscal entre os Municípios. Eduardo Sabbag e Hugo de Brito possuem o mesmo entendimento do Superior Tribunal de Justiça, alegando que o local de incidência do ISSQN é onde ocorre a efetiva prestação do serviço. 
A Lei Complementar 116/2003 dispõe a respeito dos conflitos de competência entre os Municípios quanto à arrecadação do ISSQN, nestes termos:
Art. 3o O serviço considera-se prestado e o imposto devido no local do estabelecimento prestador ou, na falta do estabelecimento, no local do domicílio do prestador, exceto nas hipóteses previstas nos incisos I a XXII, quando o imposto será devido no local:

Podemos verificar que o art. 3º da referida Lei Complementar tem como regra geral o local do estabelecimento prestador, tornando competente para exigir o tributo o Município onde se localiza o estabelecimento e na sua falta, o local do domicílio do prestador.

O mencionado artigo relaciona vários tipos de serviços que entram como exceção, e deverão ser tributados conforme a lei do Município onde forem efetivamente prestados.

Portanto, os Municípios possuem autonomia para legislar dentro de seu território, exercendo cada um a sua competência em um espaço determinado, onde os demais Municípios não podem intervir.

Entretanto, as exceções em relação ao princípio da Territorialidade da lei estão relacionadas aos convênios de quais os municípios participem ou, disposição do CTN ou de outras leis de normas gerais publicadas pela União. Conforme determinado no art. 3º, § 3º da LC 116/2003, a competência tributária na prestação de serviços offshore está disposta da seguinte forma:
§ 3o Considera-se ocorrido o fato gerador do imposto no local do estabelecimento prestador nos serviços executados em águas marítimas, excetuados os serviços descritos no subitem 20.01. (Grifo nosso)

Os serviços previstos nas exceções do art. 3º, § 3º da LC 116/2003 são os seguintes: serviços portuários, ferroportuários, utilização de porto, movimentação de passageiros, reboque de embarcações, rebocador escoteiro, atracação, desatracação, serviços de praticagem, capatazia, armazenagem de qualquer natureza, serviços acessórios, movimentação de mercadorias, serviços de apoio marítimo, de movimentação ao largo, serviços de armadores, estiva, conferência, logística e congêneres.

Sempre que os serviços citados acima forem executados em águas marítimas considera-se ocorrido o fato gerador do imposto no local da sua efetiva prestação. 

A partir da análise do parágrafo 3º acima transcrito, podemos perceber que o legislador ao referir-se a competência para exigência do ISSQN, no caso da exceção do subitem 20.01, estaria criando uma exceção ao princípio da territorialidade.
10. CONCLUSÃO
Em virtude do que foi exposto, faz-se necessário que sejam retomadas as considerações realizadas no início do presente estudo. A principal delas é saber qual é o Município competente para tributar o ISSQN no caso das empresas prestadoras de serviços offshore em águas marítimas (exploração de petróleo e gás natural), porém, antes de responder a esse questionamento é necessário corroborar com a ideia inicial que direcionou essa conclusão.

A primeira diz respeito ao local de recolhimento do imposto - no local do estabelecimento prestador em terra ou no local da efetiva prestação do serviço em plataformas de exploração de petróleo e gás natural, em águas marítimas. A regra geral definida no art. 12 do Decreto-Lei 406/68, posteriormente recepcionado pela Lei Complementar 116/2003, determina o local de incidência do imposto como sendo o local do estabelecimento prestador, cabendo ao Município a competência para tributar.
Porém, o STJ em consonância com o que prevê nossa Carta Magna decidiu, conforme vimos através das jurisprudências citadas, que o Município não pode tributar o ISSQN sobre serviços ocorridos fora dos seus limites territoriais. 

Dessa forma, ao analisarmos o critério espacial que compõe a regra matriz de incidência do ISSQN, podemos definir os limites intermunicipais dos serviços prestados em águas marítimas através da posição geográfica das plataformas ou navios petroleiros, onde é efetivamente realizada a prestação de serviços pelas empresas offshore.

Não há previsão Constitucional que outorgue ao Município competência tributária para legislar sobre atividades realizadas em águas marítimas, pois, o artigo 20 do referido diploma legal prevê que o mar territorial pertence à União.

Porém, o Código de Águas
, diz que as águas públicas de uso comum, bem como, o seu álveo pertencem ao território do Município, quando exclusivamente situados em seu território.

Podemos perceber, que o texto constitucional foi omisso em relação ao poder do Município em tributar em águas marítimas, assim sendo a Jurisprudência do STJ veio amenizar o conflito de competência, no caso das empresas prestadoras de serviço offshore, decidindo que onde ocorrer a efetiva prestação do serviço esse será o Município competente para tributar.

Dessa forma conclui-se que os serviços executados a bordo das plataformas, navios e demais embarcações exploradoras de petróleo e gás natural constitui-se fato gerador do ISSQN pelos Municípios, uma vez que as águas marítimas, pertencentes à União, integram o território do Município, cabendo a este tributar os serviços prestados dentro dos limites territoriais. 
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